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Diogo Pinheiro nasceu em Barcelos, por volta de 1437. Era filho de Pedro 

Esteves Cogominho, desembargador e ouvidor do Duque de Bragança e conselheiro do 

monarca D. Afonso V, e de Isabel Pinheiro
1
. 

Uma das primeiras referências documentais a Diogo Pinheiro data de 1471. A 18 

de maio desse ano, na altura em que este era já reitor da igreja paroquial de S. Mamede, 

na diocese do Porto, solicitou uma confirmação da sentença proferida pelo vigário do 

arcebispo de Siena, na qual este o declarava ilibado pela morte de um estudante da 

universidade daquela cidade. No ano seguinte, a 23 de janeiro, o futuro prelado 

funchalense pediu uma nova confirmação da absolvição ad cautelam para que pudesse 

ser promovido no sacerdócio
2
. Ainda na primeira metade dessa década, em 1473, Diogo 

foi nomeado administrador perpétuo do Mosteiro do Salvador de Castro de Avelãs, da 

ordem beneditina, encarregando-se de renovar a porta principal da igreja do mosteiro, 

na qual deixou as suas insígnias
3
. Sabe-se que o eclesiástico se doutorou a 25 de 

fevereiro de 1478 in utroque jure pela Universidade de Pisa
4
. 

Após regressar Portugal, Pinheiro foi escolhido, a 5 de junho de 1483, por ser 

“homem syngular em Derectos, e da criaçam da casa do Duque”, para defender o Duque 

de Bragança, D. Fernando II, em causa na qual este era acusado de conspirar contra o 

monarca D. João II
5
.  

É difícil compreender as estratégias tanto do monarca como do futuro prelado, 

porém, presume-se que a boa prestação de Diogo deverá ter agradado ao rei que, 
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procurando ganhar um aliado o nomeou como desembargador do Paço, a 12 de abril de 

1484
6
. Após este provimento, Diogo deverá ter sido presença assídua na corte, 

recebendo mercês de D. João II, que o indigitou, ainda nesse ano de 1484, para a reitoria 

da igreja de São Salvador de Pereiró, na diocese de Braga, e o enviou, em 1493-1494, à 

Inglaterra, ainda que não se conheçam os motivos dessa embaixada
7
. 

Com a subida ao trono de D. Manuel I, o clérigo ficou ainda mais próximo da 

Coroa, dadas as intenções régias em restaurar as casas senhoriais decapitadas pelo seu 

antecessor e primo D. João II
8
. As mercês seguiram-se: a 12 de setembro de 1497, D. 

Manuel nomeou-o vigário da Ordem de Cristo e de todas as igrejas a ela anexas, o que 

foi confirmado a 28 de outubro pelo prior do Convento de Tomar, Fr. Nuno Gonçalves; 

e dois anos mais tarde, a 9 de abril de 1499, o monarca atribuiu-lhe uma comenda no 

Mosteiro de Santa Maria do Carvoeiro, em Viana do Castelo
9
. 

A aproximação de Diogo Pinheiro à casa ducal de Bragança manteve-se, tendo ele 

sido nomeado como prior da colegiada de Guimarães, pelo duque D. Jaime, a 13 de 

dezembro de 1502, tomando posse a 6 de janeiro do ano seguinte. Neste cargo, ordenou 

a conclusão do claustro e da torre sineira, construções que terão terminado em 1513-

1515
10

. 

A necessidade da presença de um prelado, já há algum tempo sentida, associada a 

tentativas de usurpação da jurisdição da Ordem no arquipélago da Madeira, levaram a 

que D. Manuel I decidisse fundar uma nova diocese com poder sobre todo o Atlântico. 

A 12 de junho de 1514, o papa Leão X, pela bula Pro Excellenti Proemientia, 

estabeleceu o bispado do Funchal e nomeou Diogo Pinheiro, vigário da Ordem de 

Cristo, como seu primeiro bispo
11

. O papa pretendia indigitar Manuel de Noronha, mas 
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o monarca insistiu em Pinheiro e levou a sua vontade avante
12

. A escolha de Diogo 

assentou, sem dúvida, na proximidade deste com a casa de Bragança e com o próprio rei 

– não se descurando o facto do Duque D. Jaime ter conquistado Azamor no ano anterior 

– e na transferência “pacífica” da jurisdição da Ordem de Cristo para uma nova 

estrutura eclesiástica
13

. A sagração de Diogo somente ocorreu no ano seguinte, a 3 de 

junho de 1515, após a qual este adoptou a designação de “Bispo do Funchal e Primaz 

das Índias”, dada a extensão da jurisdição do bispado
14

.   

O novo prelado funchalense seguiu uma política de bispos-cortesãos, residindo na 

corte ou acompanhando esta na sua itinerância. A esta prática, junte-se o facto de ser 

necessário viajar de barco até ao arquipélago madeirense e de Diogo Pinheiro ter outras 

funções no reino, para que se justifique a ausência do antístite do seu bispado
15

. Ainda 

assim, em 1516, o prelado enviou D. Duarte, bispo de Dume, ao arquipélago 

funchalense para que este ordenasse novos sacerdotes e sagrasse a catedral
16

. Nesse ano, 

D. Diogo Pinheiro foi nomeado comendatário do Mosteiro de S. Simão da Junqueira, 

comenda que viria a deixar aos filhos Rodrigo e Pedro
17

. 

Na sequência da morte de D. Manuel I, em dezembro de 1521, o prelado esteve 

presente na cerimónia de aclamação do novo monarca, a 19 de dezembro desse ano, e 

na tomada de posse de D. João III como administrador e governador da Ordem de 

Cristo, a 3 de julho de 1523
18

. 

Pouco antes de falecer, o antístite instituiu um morgado, assente na capela da 

Torre dos Sinos, em Barcelos, e elegeu como administrador Henrique Pinheiro Lobo, 

seu sobrinho
19

.  

Diogo Pinheiro faleceu em julho de 1525 e foi sepultado na capela-mor de Santa 

Maria do Olival, em Tomar, tendo-se transferido as ossadas para um “moimento que [os 
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herdeiros] mandarão fazer na parede da dita cappela moor da parte do Evangelho sobre 

o portal que dela vai pera a outra Cappela e Sancrestia velha”, corria o ano de 1528
20

.  

Bruno Abreu Costa 
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